
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 15.007/2019 - PERP - SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E

DESENVOLVIMENTO SOCIAL.

Regido pela Lei nO 10.520, de 17 dejulho de 2002, subsidiariamente pela Lei nO 8.666 de

21/06/93 (atualizada), Decreto nO 50450 de 31 de maio dc 2005, Decreto nO 7.892 de 23 de

janeiro de 2013 e Lei Complementar nO 123, de 14 de dezembro de 2006.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM-CE, por intermédio cio pregoeiro Max Ronny Pinheiro,

nomeaclo pela Portaria nO 0104/003/2019 de 01 de abril de 2019, torna público que realizará licitação na

modalidade PREGÃO, para REGISTRO DE PREÇO, na forma ELETRÔNICA, pelo menor preço por lote,

através do site: www.bll.oq•.br. tendo como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E

EVENTUAIS AQUISIÇAO DE MATERIAIS UTILIZADOS NO FABRICO DE URNAS

MORTUÁRIAS A FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA

E DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL ­
FMAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, cle acorclo com as especificações e

quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Referência deste edital. O edital também poderá ser obtido

junto ao Portal de Licitações do Tribunal de Contas do Estado - TCE, no endereço eletrônico:

hllp//www.tce.ce.gov.br/licitacoes

PREÂMBULO

Inicio do recebimento das propostas: 04/10/2019, ás 17h

Fim cio recebimento das propostas: 17/1O/2019,ás 07h

Abertura das propostas: 08h do dia 17/10/2019

Início da sessão de disputa cle preços: 09h do dia 17/10/2019

Órgão Gerenciador: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Validade da Ata: 12 (doze) meses

Para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasília - DF.

1. COMPÕEM ESTE EDITAL OS ANEXOS

ANEXO 01 - TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO
ANEXO 02 - MINUTA DA PROPOSTA

ANEXO 03 - MODELO DE TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÔES DA BLL

ANEXO 04 - MODELO DE FICHA TÉCNICA DESCRITIVA DO OB,JETO PARA INICIO DO PREGÃO ­
BLL

ANEXO 05 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

ANEXO 06 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS

ANEXO 07 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR -\
ANEXO 08 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE
ANEXO 09 - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO 10 - MINUTA DO CONTRATO

2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
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Comissao de Licitação

2.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de
Pregão, na Forma Eletrôniea (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões.

2.2. Os trabalhos serão conduzidos por um funcionário da Prefeitura Municipal de QUIXERAMOBlM,

denominado pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o

aplicativo "Licitações" eonstante da página eletrôniea da Bolsa de Licitações e Leilões

Cl\1yw.!Jllcompras.org.br).

2.3. VALOR MÉDIO ESTIMADO: RS 71.6.,)3,34 (setenta e um mil seiscentos e cinqüenta e três reais e

trinta e quatro centavos).

3. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO

3.1. O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta,

atentando também para a data e horário para inicio da disputa.

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabeleeidas

no Pais, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as

exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos;

4.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a doeumentação exigida

para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitaeões e Leilões;

4.3. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas;

4-4. Nào poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, eoueurso de (Tedores,

dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administraçào pública

direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja eumpriudo periodo de

suspensão no àmbito da administração municipal;

4.5. Não poderá participar da licitação a empresa que possua restrições quanto à capacidade técnica ou

operativa, personalidade e capacidade juridica, idoneidade financeira e regularidade fiscal;

4.6. Não poderá participar da licitação servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou

compouentes de seu quadro técnico sejam funcionários ou empregados públicos da Admiuistração Pública

Municipal Direta ou Indireta;

4.7. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de

Licitações e Leilões, até no minimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das
propostas.

4.8. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos'\.
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COInissao de Licitação

a) Instrumento partieular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes especificos de sua representação uo pregào, conforme

modelo fornecido pela Bolsa de Lieitações e Leilões (ANEXO 03);

b) Deelaração de seu pleno conheeimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação

previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Lieitações e Leilões (ANEXO 03);

c) Ficha técnica descritiva, (ANEXO 04), com todas as especificações do produto objeto da licitação em

conformidade com os ANEXOS 01 e 02. Sob nenhuma hipótese será admitida a substituição da

ficha técnica adicionada, nem mesmo antes do inieio da disputa de lances. "A empresa

partieipante do certame não deve ser identificada". Decreto 5.450/05 art. 24 parágrafo 5°;

4.8.1. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que

pagará a Bolsa de Licitacões e Leilões, provedora do sistema eletrõnico, o equivalente ao percentual

estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a titulo de taxa pela utilização dos recursos de

tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitações e

Leilões, anexo 04;

4.9. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração coustante no Anexo

04 para fins de habilitação, deverá, quaudo do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no

sistema, informar no campo próprio da ficha técnica descritiva do objeto, o seu regime de tributação para

fazer valer o direito de prioridade do desempate. Ar!. 44 e 45 da Le 123/2006 e suas posteriores a!tera,'ões;

5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

5.1. O celtame será conduzido pelo pregoeim, com o auxilio da equipe de apoio, que terá, em especial, as

seguintes atribuições:

a) aeompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

O conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor pre,'o;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o veneedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a peltinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão;

k) encaminhar o processo à autoridade snperior para homologar e autorizar a contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades
previstas na legislação.

6. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES

6.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de

mandato previsto no item 4.6 "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer
empresa associada à Bolsa de Lieitações e Leilões, atribuindo poderes para formular lances de preços e
pratIcar todos os demais atas e operações no site: \V\".w.hllcompras.m:g,J..u:.
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Comissão de licitação

6.2. A participação do licitante no pregão elctrânico se dará por meio de particip�ção direta ou através de
empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá mamfestar, por mela de seu

operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às

exigências de habilitação pre\�stas no Edital.

6.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.

6-4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizad"s em qualquer pregão eletrônico,

salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativ" da BLL - Bolsa De Licitações e

Leilões.

6.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo d" senha, bem como seu uso em qualquer tr"nsação

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo" BLL - Bolsa de Licitações c Leilões"

-., responsabilidade por eventUilis d"nos decorrentes de uso indevido da senha, aind" que por terceiros.

6.6. O credenci"mento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implic" "

respons"bilidade legal pelos "tos praticados e a presunção de capacidade técnic" para realização das

transações inerentes ao pregão eletrônico.

7. PARTICIPAÇÃO

7.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrânica se dará por meio d" digitação d" senha pessoal e

intransferivel do represcntante crcdenciado (operador da corretora de mercadorias) e subseqiicnte

encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, ohservados data e

horário limite estabelecido.

7.2. Caberá "O fornecedor acompanh"r as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

pregão, ficando responsável pelo ónus decorrente da perda de ncgócios diante d" inobservãncia de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu reprcsentante.

7.3. Qualquer dú\�da em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida pelos telefones:

Curitiba-PR (41) 3097-4600 e 3097-4646, ou através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo c-m"il

eontato@bll.org.br.

8. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES

8.1. A partir do horário pre\�sto no Edit"l e no sistema, terá inicio" sessão pública do pregão, na forma

eletrónica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o pregoeiro a avaliar a \I

aceitabilidade das propostas. /\

8.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes das empresas deverão estar conectados ao sistema para

participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de scu

recebimento e respectivo horário de registro e valor.

8.3. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente

registrado no sistema.
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84. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevaleccndo aquele que for recebido e registrado

em primeiro lugar.

8.5. As propostas não deverão estar com valores superiores ao máximo fixado no Edital (REFERENTE AO
VALOR UNITÁRIO DO LOTE) e não havendo lances com valores iguais ou inferiores, serão desclassificados.

8.6. Fica a critério do pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados errados ou

situação semelhante, mesmo que antes do inicio da disputa de lances.

8.7. Durante o transcurso da sessão pública os palticipantes serão infOlwados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. Decreto

5-450/05 art. 24 parágrafo 5°.

8.8. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, na Forma

Eletrôniea, o sistema eletrônico poderá permanecer acessivc\ às licitantes para a recepção dos lances,

retornando o pregoeiro, quando possível, sua atllaçào no certanle, sem prejuízos dos atas realizados.

8.8.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão, na Forma

Eletrôniea será suspensa e terá reinício somente apôs comunicação expressa aos operadores representantes

dos palticipantes, através de mensagem eletrônica (e-mail) divulgando data c hora da reabeltura da sessão.

8.9. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances,

emitido pelo sistema eletrônico, apôs o que transcorrerá periodo de tempo extra. O período de tempo extra

ocorrerá cm um intervalo que poderá ser de 01 (um) segundo a 30 (trinta) minutos, aleatoriamente

determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lauces, não

podendo em hipôtese alguma, as empresas apresentarem novos lances. (FECHAMENTO RANDÓMICO).

8.9.1. Face à imprevisão do tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o seu valor minimo de

lance a ser ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que poderá resultar em uma disputa frustrada

por falta de tempo hábil.

8.10. Facultativamente, o pregoeiro poderá encerrar a sessão pública mediante encaminhamento de aviso de

fechamento iminente dos lances e subseqiiente transcurso do prazo de trinta minutos, findo o qual será

encerrada a recepção de lances. Neste caso, nntes de anunciar o vencedor, o pregoeiro poderá encaminhar,

pelo sistema eletrônico eontrapmposta diretamente ao proponente que tenha apresentado o lance de menor

preço, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação.

8.11. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente apôs o encerramento da etapa de lances

ou, quando for o caso, apôs negociação c dccisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de meuor valor.

8.12. É vedada a desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o proponente às sanções previstas nas leis J(
peltinentes. \

8.13. OS DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO DO LICITANTE VENCEDOR,
SOLICITADOS NO ITEM 11 DESTE EDITAL, (E QUANDO A EMPRESA SE ENQUADRAR NO

REGIME ME/EPP), DEVERÃO SER ENVIADOS VIA E-MAIL PARA O PREGOEIRO ATÉ ol(UMA)
HORA, APÓS O TÉRMINO DO CERTAME(FASE DE LANCES) E QUANDO SOLICITADO PELO
PREGOEIRO.

8.14. POSTERIORMENTE, OS MESMOS DOCUMENTOS DA EMPRESA VENCEDORA

DEVERÃO SER ENCAMINHADOS EM ORIGINAIS OU CÓPIAS AUTENTICADAS, NO PRAZO
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MÁXIMO DE o2(DOIS) DIAS úTEIS, CONTADOS DA CONVOCAÇÃO FEITA PELO
PREGOEIRO NO SISTEMA, JUNTAMENTE COM A PROPOSTA DE PREÇOS READEQUADA,
PARAA CENTRAL DE LICITAÇÕES DE QUIXERAMOBlM:

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM

15.oo7/2019-PERP

PREGÃO ELETRÕNICO DE N°

ENDEREÇO: RUA: MONSENHOR SALVIANO PINTO, N° 707 - CI:NTRO - CEP 63.800-000 ­

QUlXERAMOBIM - CE.

PREGOEIRO: MAX RONNY PINHEIRO

8.15. A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de classificação/habilitação até o

recebimento da documentação original dentro das condições dispostas no item 8.14.

8.16. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acima estabelecido,
acarretará nas sanções previstas no item 15, deste Edital, podendo o pregoeiro convocar a empresa que

apresentou a proposta ou o lance subseqiiente.

8.17. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências
habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqiiente, verificando a sua compatibilidade e

a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma

proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o pregoeiro poderá negociar com o participante

para que seja obtido preço melhor.

8.18. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e

valor estimado para a contratação.

8.19. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos, o

objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço.

8.20. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006 e suas

posteriores alterações, o pregoeiro aplicará os critérios para o desempate em favor ME/EPP.

8.20.1. Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06 e suas posteriores alterações, aquelas situações em

que as propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores

à proposta ou lance melhor classificado durante a etapa de lances;

8.20.2. Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento), definido nos termos

deste subitem, ser� co�voc�da automa.ticamente pelo sistema eletrônico para, desejan�o� apresentar nova�

proposta de preço mfenor aquela claSSificada com o menor preço ou lance, no prazo maX1mo de 05 (cinco)

minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. É de responsabilidade da licitante a sua
conexão com o sistema eletrônico durante o prazo acima referido para o exercício do direito sob contento.

Apresentada a proposta nas condições acima referidas, será analisada sua documentação de habilitação;

b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alinea anterior, serão convocadas

aut?maticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do

subltem 8.20.1, na ordem classificatória, com vistas ao exercício do mesmo direito;
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c) No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem, n? in.telvalo
estabelecido no subitem 8.20.1, será realizado sorteio eletrõnico entre as mesmas, pelo propno sistema,
definindo e convocando automaticamente a vencedora para, caso queira, encaminhar uma melhor proposta.

8.21. Após o desempate, poderá o pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de
referência definido pela administração pública.

8.22. Na hipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, o objeto licitado será
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, após a negociação do preço ofertado

para que seja obtido preço melhor.

9. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO

9.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrõnieo pressupõe o pleno eonhecimento e

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as

transações que forem efetuadas em seu nome uo sistema eletrõnieo, assumindo como firmes e verdadeiras

suas propostas e lances.

9.2. No preenchimento da proposta eletrõnica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio

as ESPECIFICAÇÔES, conforme a ficha técnica descritiva do selviço e/ou produto. Caso ache neccssário o

pregoeiro pode solicitar arquivos para itens especifieos marcando a opção ARQ ou INFO no sistema, o

licitante deverá então se tiver marcado ARQ inserir catálogo ou ficha técnica do item e caso esteja marcada a

opção INFO deverá no ieone azul digitar mais informações detalhadas do item, a não inserção de arquivos ou

informações detalhadas, implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência de informação

suficiente para classificação da proposta.

9.3. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO 01 e 02.

9-4. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a pattir da data da sessão púhliea do Pregão,

(no caso de licitação para aquisição, o licitante deverá apresentar a marca do produto eotado);

9.5. Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse regime fiscal no campo próprio

da ficha técnica (anexo 04) soh pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos hencficios do

direito de preferência para o desempate, conforme estaheleee a Lei Complementar 123/2006 e suas

posteriores alterações.

9.6. É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema, nas fichas técnicas ou documentos, em

qualquer hipótese, antes do término da fase competitiva do pregão. Decreto 5-450/05 art. 24 parágrafo 5°.

9.7. A Empresa vencedora, deverá enviar o pregoeiro, a Proposta de Preços escrita, com o(s) vaIor(es)

oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo

Representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem

emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa .Jurídiea,

Inscrição Estadual, endereço completo, número de telefone e fax, número de agêucia de 'Ç'nta haneária, no

prazo estipulado no item 8.14. deste Edital. -' '"

Na proposta escrita, deverá conter:

a) Os valores dos impostos que já deverão estar computados no valor do produto e/ou selviço ou destacados;
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b) O prazo de validade que não poderá ser infcrior a 60 (sessenta) dias, rontados da abertura das propostas

virtuais;

c) Especificação completa do serviço e/ou produto oferccido com informações téc�icas que possibilitem a
sua completa avaliação, totalmente conforme dcscrito no ANEXO 01 e 02, deste EdItal e;

d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente.

9.8. O objeto, rigorosamente de acordo com o ofcrtado nas propostas, deverá ser entregue uo cndere,o

indicado pela Secretaria contratante.

9.9. Atcndidos todos os requisitos, será cousidcrada vencedora a Iicitantc que oferecer o menor preço por

lote.

� 9.10. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e dcmais despesas e encargos increntes ao
produto até sua entrega no local fixado por este Edital.

9.11. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação cm vigor.

10. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

10.1. Para julgamento será adotado o critério de Menor Preço - POR LOTE, observado o prazo para inicio do

serviço, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições

definidas neste Edital.

10.2. EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR N°
123/2006, SERÃO OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS:

10.2.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por microempresa ou

empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve proposta apresentada por

microempresa ou empresa de pequeno porte igualou até s%(cinco por cento) superior à proposta de menor

lance, será procedido o seguinte:

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo sistcma eletrônieo,

via "chat" de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de s(cinco) minutos apôs a convocação,

apresentar nova proposta inferior aquela considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as

exigências habilitatôrias, scrá adjudicada em seu favor o objeto do pregão.

b) no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte que se

enquadrem no limite estabelecido no subitem 10.2.1, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para

que se identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto

na alínea "a",

e) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor dassificada, na forma da

alínea "a'" anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem classitlcatória, para o

exercício do mesmo direito.
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10.2.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 10.2.1, o objeto Iicitl�d.o será
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda aos reqlllsttos de

habilitação.

10.3. O pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor v,alor, im�di�tamente. após o
encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, apos negoclaçao e declsao do
pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.

10-4. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o p�egoeiro examinará a proposta.�u o,lance
subseqiiente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitahiltdade e procedendo a sua habtlttaçao. Se

for necessário, repetirá esse procedimento, sncessivamente, até a apnração de uma proposta ou lanec qne

atenda ao Edital.

10.5. Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 8.21 e 8.22 deste Edital, o pregoeiro poderá negociar

� com a licitante para que seja obtido melhor preço.

10.6. De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do

procedimento e as ocorrências relevantes.

11. HABILITAÇÃO

11.1. EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO

11.1.1 A empresa vencedora do Pregão deverá apresentar, após o encerramento da disputa da fase de lances

no prazo máximo de m(uma) hora, os seguintes documentos comprobatórios de habilitação, sendo que tais

documentos deverão ser eneaminhados em formato digital através do email

pregaoeletronicoqxb@gmail.com, com posterior eneaminhamento do original ou eópia autenticada por

eartório competente para a Central de Licitações, na Rua: Monsenhor Salviano Pinto, nO 707, Centro,

Quixeramobim - Ce, CEPo 63.800-000, aos cuidados da Comissão de Licitação, observando o prazo de

o2(dois) dias úteis, contados a partir da data da realização do pregão.

11.2. HABILITAÇÃO JURíDICA

11.2.1. Os proponentes deverão apresentar os "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO", os que demonstrem

atendimento às exigências que são indicadas a seguir, em lima única via.

11.2.2. O pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, 9

quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. ./\

11.2.3. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inahilitação da licitante, sendo

vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentnção exigida para a

hahilitação.

11.2-4. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNP.I,

referindo-se ao local da sede da empresa Iieitante. Não se aeeitará. portanto, que alguns documentos se

refiram à matriz e outros à filial.

11.2.5. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigêneia e, na hipótese de inexisténcia de prazo

de validade expresso no doeumento, deverão ter sido emitidos há menos de 30 (trinta) dias da data
estabelecida para o recebimento das propostas.
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11,3. RELATIVAMENTE A HABILITAÇÃO JURíDICA:

11.3.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de empresa

mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o

registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

11.3.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATuro OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor
devidamente registrado no registro púhlico de empresa mereantil da Junta Comercial, em se tratando de
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta

onde opera com averbação no registro da .Junta onde tem sede a matriz.

11.3.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples, cooperativa - uo Cartório

de Registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso da

licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas ,Jucidicas

� do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

11.3-4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo

órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

11.3.5. Cédula de identidade do represcntante legal da empresa ou cópia de outro documento oficial de

identificação eom foto válido na forma da lei;

11.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

11-4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

11.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao

domicilio ou sede do licitante;

11.4':l. Provas de regularidade, em plena validade, para com:

a) A Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais

e a Divida Ativa da União (PGFN));

b) A Fazenda Estadual (Cel1idão Negativa de tributo cstadual do domieilio da licitante);

c) A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domieilio ou sede do licitante, ou

outra equivalente, na forma da Lei;

d) O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

e) A ,Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).

11.4.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;

11.4.5. Havendo alguma restrição na eomprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momeuto em que o proponente f(ll'

declara?-o o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a

regl�la!lZação .da documentação e emissão de eventuais certidões negativas Oll positivas com efeito d('

certldao negativa;
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11.4.6. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito_ ú
contratação, sem prejuizo das sanções previstas uo art. 81, da Lei u" 8.666/93, sendo facultado a convo:açao
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, OH a rcvogaçao da
licitação, ou item, conforme o caso.

11.5. RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA PARA PESSOA JURíDICA:

11.5.1. Certidão Negativa de Falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pclo

distribuidor judicial da sede da pessoa juridica.

11.6. RELATIVA A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PESSOA JURíDICA:

11.6.1. A licitante deverá apresentar o(s) atestado(s) de capacidade técnica-operacional, emitido(s) por pessoa

juridica de direito público ou privado, compativel em caracteristicas com o objeto da licitação, comprovando

.... que o licitante já executou ou que executa satisfatoriamente o objeto da licitação;

11.6.2. A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto ú pessoa juridica emitente do

Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o fornecimento prestado e

cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documeutos comprobatórios do conteúdo declarado.

11.7. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURíDICA:

11.7.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nO 9.854, de 27/10/'999, publicada uo

DOU de 28/10/1999, e ao iuciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal, não emprega menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em

trabalho algum, salvo na eondição de aprendiz, a partir de '4 (qnatorze) anos, eonforme modelo constante no

ANEXO 07, deste edital;

11.7.2. Declaração de idoneidade, conforme modelo eonstante no Anexo 05, deste edital.

11.7.3. Declaração de responsabilidade, conforme modelo constante no Anexo 08 deste edital;

11.7.4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditin> da

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme m()(lelo

constante no Anexo 06 deste edital (art.32, S2°, da Lei n.o 8.666/93).

12. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS

12.1. Não serão conhecidos às impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos

por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo

proponente.

12.2. Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas qualquer interessado poderá

impugnar ou solicitar esclarecimentos em relação a este ato convocatório.

12.3. O pregoeiro emitirá sua decisão no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, procedendo aos

encaminhamentos necessários.
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12-4. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do pregoeiro poderá fazê-lo,
através do seu representante, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razoes� s�ndo-lhes
faeultado juntarem memoriais no prazo de 03 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, mtlmados a
apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do

recorrente.

12.5. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso.

12.6. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não

justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.

12.7. Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo.

12.8. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.

12.9. As impugnações, esclarecimentos e os recursos deverão ser manifestados na plataforma da bllcompras e

caso aceitos enviados por email ou protocolados em duas vias. Esta via deverá estar em papel timbrado com o

nome da empresa, as razões do recurso e assinatura do representante legal para que possa ser anexada no

proeesso- Junto com este documento original, deverá ser enviado também uma eópia por e-mail para que

seja possivel a publicação on-line das razões do recurso interposto e a decisão eabida à este.

13. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serào formalizadas mediante lavratura da respectiva

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Municipio, através da(s) Seeretaria(s) Gestora(s),

representada(s) pelo(s) Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que

observará os termos da Lei nO 8.666/93, da Lei nO 10.520/02, deste Edital e demais normas pertinentes.

13.1.1. Integra o presente instrumento (ANEXO 09) o modelo da Ata de Registro de Preços a ser eelebrada.

13.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observància da Legislação aplieável, deverão obedeeer

às disposições eleneadas na Ata de Registro de Preços - Anexa a este Edital,

13.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Municipio de Quixeramohim - CE wnvoeará o

licitante veneedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para futura

eontratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital,

13.2.1. O Lieitante Vencedor terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, eontado a partir da convocação, para

subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, qUand�)

solieitado pelo Licitante Veneedor durante o seu transeurso e desde que oeorra justo motivo aeeito peI

Municipio de Quixeramobim-Ce.

13.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da veneedora de não formalizar a Ata de Registro

de Preços, no prazo estabeleeido, sujeitará a Licitante à aplieação das penalidades previstas neste Edital.

13.2.3. Se o licitante veneedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é facultado"

administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das

propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse

público e respeitados os valores estimados para a contrataç<:io previstos na planilha de custos anexa ao
Projeto Básico.

13.3. Ineumbirá à administração providenciar a publieação do extrato da Ata de Registro de Preços nos

quadros de aviso dos órgãos públieos munieipais, até o quinto dia útil do mês subseqiiente ao de sua
assinatura. O mesmo procedimento se aclotará com relação aos possh'eis termos aditi"os.
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13-4. O licitante, quando celebrada a Ata de Registro de Preços fica obrigado:l.aceitar,.n.a� mesmas �").ndiçõ�,"
pactuadas, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem neces�anas, a cr�terlO da ,ad�mlst.raçao
pública, respeitando-se os limites previstos na Lei nO 8.666/93 e a\teraçoes postenores, ate 25% (vmte e
cinco por cento) do valor máximo consignado na Ata de Registro de Preços.

13.5. A Ata de Registro de Preços produzirá seus juridicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e

vigerá PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES.

13.6. A Ata de Registro de Preços não obriga o Municipio a firmar qualquer eontratação, nem ao menos nas

quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações especificas para aquisição does) objetos(s), obedecida a
legislação pertinente, seudo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em ignaldade

de condições.

13.7. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do

registro, quando o Munieipio optar pela aquisição do objeto cnjo preço está registrado, por outro meio

legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igualou snperior ao

registrado.

13.8. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos da Comissão de

Licitação da Prefeitura de Quixeramobim e ficarão à disposição durante a vigência da Ata de Registro de

Preços.

13.9. O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará o mercado

constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos

preços praticados no mercado on de fato que elcve os custos dos produtos registrados.

13.9.1. O Municipio convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de

mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.

13.10. Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser

liberado do compromisso assnmido, caso eomprove mediante reqnerimento fundamento e apresentaçào de

eomprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mereado tornar-se

superior ao preço registrado, por fato superveniente.

13.11. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão, não poderão ultrapassar aos pratieados no

mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente, eonstantc da proposta do

fornecedor, e aquele vigente no mercado à época do registro - equação econômico-financeira.

13.1�. Para efeito de defini\'ão do preço de mereado serão eonsiderados os prcços que forem iguais ou

inferiores à média daqueles apurados pelo Munieipio para determinado Item.

13.13. Não havendo êxito nas negoeiações eom o primeiro colocado, o Município poderá eonvo('<lr os demais

licitantes elassificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas condições do 10 colocado ou

revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

14. DA CONTRATAÇÃO

14.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas pôr termo de contrato específico,

eelebrado entre o Munieipio, representado pelo (s) Secretário (s) Ordenador (es) de Despesa (doravante

denominado Contratante), e o licitante veneedor (doravante denominada Contratada), que observará os

termos da Lei n.o 8.666/93, deste edital e demais normas pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame

prévio da assessoria juridica do Municipio.
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14.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para assinatura do Contrato, contados da
devida convocação, sendo este prazo prorrogável por mais 05 (cinco) dias úteis, nos moldes da �lI1uta de
contrato constante do Anexo 10. Em caso de recusa injustificada, ser-Ihe-á aplicado o disposto no Item 15.7

deste edital.

14.3. Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facultado ao (à)
Secretário (a) Ordenador (a) de Despesa convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de
classificação final das propostas, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira

classificada, inclusive quanto aos prcços (descontos), ou revogar a lieitação.

14-4. Incumbirá à Contratante providencial', à sua conta, a publicação do extrato do Contrato na imprensa

oficial do mnnicipio, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20
(vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.

14.5. O licitante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação.

15. MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a Administração poderá garantir a prévia

defesa, aplicar às licitantes vencedoras as seguintes sanções, quando f(lr o caso:

I. Advertência; quando descumprir qualquer cláusula do contrato, ine1usive quanto ao prazo de execução;

II. Multa de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso nos prazos de entrega da prestação de

contas ou relatórios aos órgãos de controle externo ou prazos determinados pela Administração para a

entrega do objeto licitado;

III. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do objeto lieitado não entregue, no caso de inexeeução total

ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da

comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuizos, porventura causados a Prefeitura Municipal

de Quixeramobim-Ceaní, pela não execução parcial ou total do contrato.

15.2. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05(cineo) anos,

garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos determinantes da

punição ou até qne seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a

licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar a documentação

exigida para o contrato ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto,

não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo

ou cometer fraude fiscal.

15.3. As sanções previstas na alínea I do subitem 15.1 e subitem 15.2, deste item poderão ser aplicadas

juntamente com as das alíneas I! e II! do subitem 15.1, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo

processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

15-4. Se a multa for de valor superior ao valor da Nota de Empenho, além da perda deste, responderá a

contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou,

quando for o caso cobrado judicialmente.

l�
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15.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores de Bens e_Serviço� da
Prefeitura Municipal de Quixeramobim, da respectiva empresa contratada, e no caso de suspensao de hCltar,
a contratada deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e das

demais cominações legais.

15.6. Não serão aceitas justificativas posteriores a adjudic.ação aos vencedores, por parte da licitante que não
poderá manter a proposta seja escrita ou por meio de lance, com a justificativa que houve erro na

formulação, engano nos preços ou erro de digitação da proposta, uão será admitida a desistência da proposta
para estes casos, sendo a licitante penalizada com a declaração de iuidoneidade e impedida de licitar com a

Administração.

15.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 05

(cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por

cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar

descumprimento total da obrigação assumida.

-., 15.8. As sanções previstas no item 15.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no

prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

16. DO LOCAL E PRAZO PARA NTREGA

16.1 - Quanto à entrega:

16.1.1 - Os materiais deverão ser entregues em conformidade com as especificações estabelecidas neste

instrumento e na Ordem de Compra 1 Autorização de Fornecimento, no local indicado abaixo:

LOCAL TELEFONE ENDEREÇO

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL OU

LOCAL PREVIAMENTE

ESTABELECIDO NA ORDEM DE

COMPRA.

(88)3441-1849

Rua Dr. Miguel Pinto - 376 - Bairro: Centro ­

Quixeramobim/CE

16.1.2 - A entrega dos materiais deverão ser feitas de acordo com o perbdo estipulado previamente na

Ordem de Compra e com Autorização de Fornecimento a ser emitida pela administração. Sendo o ohjeto

passível da necessidade de entregas diárias.

16.1.3 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fOltuito, desde que justificados até 02

(dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, não serão consideradOs\
como inadimplemento contratual.

16.1.4 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no Termo de

Referência será exclusiva does) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão Contratante, encarregado de

acompanhar a execução do processo de entrega e recebimento do objeto contratual, conforme art. 67 da Lei

8.666/93.

16.1.5 - Os materiais deverão ser entregues rigorosamente de m�ordo com as especificações estabelecidas no

presente termo, bem como na proposta vencedora, sendo que a não observância destas condições, implicará

iS
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na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da

inadimplente.

16.1.6 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o acompanhamen�o da
entrega e a conferência desta com as especificações contidas na proposta de preços e no Termo de Referencia.
Caso o objeto esteja em desacordo com as espccificações contidas naqueles instrumentos, será rejeitado o

recebimento do mesmo.

16.2 - Quanto ao recebimento:

16.2.1 - Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de vcrificação da conformidade com as

especificações constantes do Termo de Referência e da proposta.

16.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo de

Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento

provisório.

16.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do

prazo.

16.2-4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas correções.

Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser emitido após a referida correçào.

16.2.5 - O recebimento dos materiais, em caráter provisório ou definitivo, será realizado de segunda a sexta­

feira no horário de 7:30 às 17:30hs.

16.2.6 - A Administração rejeitará, no todo ou em palte, a entrega dos materiais em desacordo com as

especificações técnicas exigidas.

16.2.7 - Em caso de troca do objeto a mesma deverá ser efetuada no endereço do órgão contratante.

16.2.8 - A Contratada deverá providenciar a troca do objeto no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis do

registro da ocorrência.

16.2.9 - A r�jeição do objeto por estar em desacordo com as especifica\'ões, que vier a ocorrer, não justificará

possivel atraso no prazo de entrega fixado, sujeitando a Contratada às sançôes previstas.

16.3 - Os materiais deverão obedecer a um cronograma de entrega, a partir das características que se

apresentam nos quantitativos discriminados na Ordem de Compra / Autorização de Fornecimento a ser

emitida pela administração.

17. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

'7.' - O pagamento será efetuado em até :lO (trinta) dias após o encaminhamento da docnmentação tratada

neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de Cheque nominal,

acompanhado da seguinte documentação:

I) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de despesas

(pagne-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste termo,

II) Celtidão Conjnnta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União (PGFN),

com abrangência inclusive as contribuições sociais,

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Económica Federal, �

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual,

V) CND emitida pelo municipio domiciliado, e,
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VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 12-440/2011.

17.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA cm caso de descumprimento das condições

de habilitação e qualificação exigidas neste termo.

17.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo

com as especificações deste instrumento.

17-4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará suspenso até sua

execução regular.

17.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer
obrigação finaneeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento

de preços.

18. DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Prefeitura Municipal de

Quixeramobim revogá-Ia, no todo ou em palte, por razões de interesse público, derivada de fato

snperveniente comprovado on anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação mediante ato escrito e

fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. O MUNICípIO
DE QUIXERAMOBIM poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das

propostas ou para sua abertura.

18.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade

das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado,

ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de eompra, sem prejuizo das demais

sanções cabiveis.

18.3. É facultado o pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover

diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

18-4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adieionais deverão fazê-lo no prazo

determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.

18.5. O desatendimento de exigêneias formais não essenciais não importará no afastamento do proponente,

desde que seja possivel a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

18.6. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança

da contratação.

18.7. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por

qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário

Oficial do Municipio.

18.8. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo pregoeiro.

18.9. A patticipação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital.
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18.10. Não cabe à Bolsa de Licitações c Leilões qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelos
fornecedores com o licitador, em especial com relação à forma c às condições de entrega dos bens ou da
prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada.

18.11. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da
Comarca de QUIXERAMOBIM, Estado CEARÃ, eonsiderado aquele a que está vinculado o pregoeiro.

18.12. O pregoeiro e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário de 08:00 às 12:00 horas,
de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na Prefeitura Municipal de QUlXERAMOBIM, para melhores

esclarecimentos.

18.13. A doeumentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará pmtc dos autos da

licitação e não será devolvida ao proponente.

18.14. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

celtame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqiiente,

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário.

18.15. A despesa ocorrerá à conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento Municipal,

inerente à Secretaria Contratante.

18.16. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislação pertinente.

18.17. As condições estabelecidas no edital e seus anexos vinculam as pmtes, e nos casos em que se

encontram presentes os requisitos do AItig0.'i5 da Lei 8.666/9:1, há substituição do instrumento do contrato,

na forma do artigo 62 da mesma Lei já mencionada.

18.18. Atendida a conveniência administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a aceitar, nas

mesmas condições contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos ou supressões, em conformidade

com o Artigo 65, sens parágrafos e incisos da Lei na 8.666/93 com as alterações da Lei na 8.883/94.

Quixeramobim - Ce, 30 de setembro de 2019.

MAX RONNY PINHEIR

Pregoeiro
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1 - DO OBJETO:

1.1 - O presente termo tem como objeto AQUISIÇÃO DE MATERIAIS lITILIZADOS NO FABRICO DE

URNAS MORTUÁRIAS A FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE

ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL - FMAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, tudo conforme

especificações contidas neste instrumento e nas regulamentações do Decreto Municipal n° 3.697/2013, de 03

de junho de 2013

2 - DA JUSTIFICATIVA:

-... 2.1 - LICITAÇÃO SOB A MODALIDADE DE PREGÃO ELETRÔNICO, DO TIPO MENOR PREÇO
POR LOTE, VISANDO O REGISTRO DE PREÇOS PARA FlITURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES
DE MATERIAIS lITILIZADOS NO FABRICO DE URNAS MORTUÁRIAS A FIM DE ATENDER

AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL E

DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICípIO DE QUIXERAMOBIM.

A presente contratação deve compor Registro de Preços de acordo com as normas previstas no Art. [5, Inciso

II da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada, onde a Ata de Registro de Preços terá validade de 12

(doze) meses, o que implica que tais quantitativos visam atender as demandas que surgirão no ano em curso

e no ano de 2020, bem como permitir um melhor gerenciamento das aquisições, sem prejuÍzo da economia

de escala e da eficiência dos recursos aplicados .

•Justifica-se o Registro de Preços quando, pelas caracteristicas do hem ou serviço, houver necessidade de

contratações frequentes, quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas,

ou quando, pela natureza do objeto, não for possivel definir previamente (I quantitativo a ser demandado

pelas unidades de consumo desta secretaria, nos termos do Decreto Municip21 n° :l.697/2013, de O:l de junho

de 2013, Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente pela Lei Federal n° 8.66619:l, de 21 de

junho de 1993.

� 3 - DAS ESPECIFICAÇÕES E OUANTITATIVOS:

3.1 - Descrição dos itens e quantitativos:

1.2 COMPENSADO 4MM

1.3 CAIBRO REFORÇADO DE PRIMEIRA QUALIDADE

1.4 COLA BRANCA P/MADEIRA II.

1.5 ADESIVO CONTATO 700G

1.6 TINTA TEXTURA 27KG

1.7 VERNIZ MOGNO 3,600

,,,'tJND QUANT.

UND 180

UND 190

MEl' :l.OOO

UND 90

UND 60

LATAO 17

GL 90

I')

Rua Monsenhor Sa/viano Pinto, 707- Centro - CEP 63.800-000- Quixeramobim.Ce

CNPJ 07.744.303/0001-68. CGF 06.920.168-4 - FONE/FAX (OXX8813441.1326



1.8 TAXA P/SAPATO N° 03

1.9 PARAFUSO 4,0 X 22

1.10 PREGO 1.1/2X13

1.11 PREGO lX15

1.12 PREGO 11/2X15

1.13 PREGO 2.1/2XI2

1.14 PREGO 3/4X17

1.15 SELADORA P/MADEIRA

1.16 SOLVENTE 900ML

1.17 TINTA ESMALTE SINTETICO C/3.600L

1.18 TINTA LATEX BRANCA C/:J.600L

1.19 FURADEIRA 3/8

1.20 DISCO SERRA VIDIA 180MM

1.21 LIXAS LONADAS 36

1.22 LIXAS P/MADEIRA 150

1.23 FITA CREPE

1.24 OCULOS PARA PROTEÇAO

1.25 MASCARA P/PINTURA COM 02 FILTROS

1.26 PARAFUSO DE GANCHO

CX 65

UND 900

KG 20

KG 20

KG 20

KG 20

KG 2.0

LT 120

LT 140

GL 60

GL 60

UND 2

UND 2

UND 150

UND 150

UND 40

UND 6

-�--

UND 15

UND 520

VARA 60

UND 90

1,27 BARRA CHATA 3/4 X 1/8

1.28 SPRAY DOURADO

3.1 - As especificações técnicas relacionadas no presente termo de referêneia deverão ser atendidas em sua

íntegra quando da apresentação da proposta.

3.2 - Para a aquisição dos materiais, serão observadas, no que couher, as disposições contidas nos artigos de

73 a 76 da Lei Federal n.o 8.666/93 e suas alterações.

4 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS:

4.1 - Na proposta de preços deverão constar as especificações detalhada do item, tipo e quantidade solicitada,

o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, jú considerando todas as despesas,
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tributos, fretes, transportes e demais despesas que incidam direta 011 indiretamentc sobre a execução do

objeto deste termo, mesmo que não estejam registrados neste documento.

4.2 - Será considerado vencedor o fornecedor cuja proposta seja mais vantajosa para a administração, desde

que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência.

4.3 - O Prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 30 (trinta dias).

4-4 - A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das eondições estabelecidas

neste termo, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o

proponente o compromisso de executar o objeto contratual nos seus termos, bem como fornecer todos os

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, cm quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.5 - A Contratada deverá arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros c incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não scja satisfatório para o

atendimento ao objeto deste termo de referência, exceto quando ocorrer algum dos eveutos arrolados nos

incisos do 91° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

5 - DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA:

5.1 - Quanto à entrega:

5.1.1 - Os materiais deverão ser entregues em conformidade com as especificações estabelecidas neste

instrumento e na Ordem de Compra 1 Autorização de Fornecimento, no local indicado abaixo:

LOCAL TELEFONE ENDEREÇO

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E

DESENVOLVIMENTO SOCIAL OU

LOCAL PREVIAMENTE

ESTABELECIDO NA ORDEM DE

COMPRA.

(88)3441-12-73

Rua Dr. Miguel Pinto - 376 - Bairro: Centro ­

Quixeramobim/CE

5.1.2 - A entrega dos materiais deverão ser feitas de acordo com o período estipulado previamente na Ordem

de Compra e com Autorização de Fornecimento a ser emitida pela administração. Sendo o ohjeto passível da

neeessidade de entregas diárias.

5.1.3 - Os atrasos ocasíonados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 02 (dois)

dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, não serão considerados como

inadimplemento contratual.

5.1.4 - A responsabílídade administrativa pelo recebimento do ohjeto tal qual estipulado no Termo de

Referéncia será exclusiva does) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão Contratante, encarregado dc

acompanhar a execução do processo de entrega e recebímento do objeto contratual, conforme art. 67 da Lei

8.666/93.

5.1.5 - Os materiais deverão ser entregues rigorosamente de acordo com as específicações estabelecídas no

presente termo, bem como na proposta vencedora, sendo que a não observância destas condi,'ôes, impliearú

? 1
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na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de ree1amação ou indenização por parte da

inadimplente.

5.1.6 - A CONTRATANTE designará um servidor/eomissão, cujo propósito será o aeompanhamento da
entrega e a conferêneia desta com as especificações contidas na proposta de preços e no Termo de Referência.

Caso o objeto esteja em desacordo com as espeeificações contidas naqueles instrumentos, será rejeitado o

recebimento do mesmo.

5.2 - Quanto ao recebimento:

5.2.1 _ Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as espeeificaçõcs

constantes do Termo de Referêueia e da proposta.

5.2.2 _ Definitivamente, após a verificação da conformidade com as espeeificações constantes do Termo de

Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do recehimento

'-' provisório.

5.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, eonsumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do

prazo.

5.2.4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas correções.

Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser emitido após a referida correção.

5.2.5 - O recebimento dos materiais, cm caráter provisório ou definitivo, será realizado de segunda a sexta­

feira no horário de 7'30 às 17'30hs.

5.2,6 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos materiais em desacordo com as

especificações técnicas exigidas.

5.2.7 - Em caso de troca do objeto a mesma deverá ser efetuada no endereço do órgão eontratante.

5.2.8 - A Contratada deverá provideneiar a troca do objeto no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis do

registro da ocorrência.

5.2.9 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a ocorrer, não justificará

possivel atraso no prazo de entrega fixado, sujeitando a Contratada às sanções previstas.

5.3 - Os materiais deverão obedecer a um cronograma de entrega, a partir das características que se

apresentam nos quantitativos discriminados na Ordem de Compra / Autorização de Fornecimeuto a ser

emitida pela administração.

6 - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: �
6.1 - O fornecimento deverá ser realizado na frequêneia compativel com a capaeidade de armazenagem ou

recebimento do local da Contratante.

6.2 - Todo o material fornecido deverá ser entregue nas suas eondições finais de uso.

6.3 - Não será aceito objeto que esteja em desacordo com as espeeificações constantes do preseute Termo de

Referêneia, devendo o fornecedor provideneiar sua troca sem qualquer ônus para o Órgão Contratante,

sujeitando-se ainda as sanções pre\�stas.

6-4 - A Contratada deverá prestar toda assistêneia técnica necessária, 110 periodo de garantia dos produtos.

Deverá aiuda garantir a qualidade e segurança de todos os itens fornecidos, com vista ii evitar qualquer

acidente ou sinistro.
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6.5 - A Contratada deverá observar conduta adequada na utilização dos matemlls, equipamentos,

ferramentas e utensilios, objetivando a segurança do pessoal e material no local de entrega dos itens.

6.6 - A Contratada deverá cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança da contratante.

7 - DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS:

7.1 - As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços serão provenientes dos reeursos da Secretaria de

Assistência e Desenvolvimento Social e do Fundo Municipal de Assistência Social da Prefeitura municipal de

Quixeramobim/CE, consignadas às dotações orçamentárias a seguir discriminadas:

1501.08.122.0021.2.088, elemento de despesa: 3.3.90.30.00 e fonte de reeursos: 1001000000

1502.08.244.1505.2.095, elemento de despesa: 3.3.90.32.00 e fonte de recursos: 1001000000

-... 1502.08.244.15°5.2.095, elemento de despesa: 3.3.90.32.00 e fonte de recursos: 1:390000001

8 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

8.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada

neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de Cheqne nominal,

acompanhado da seguinte documentação:

I) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente antorizada pelo ordenador de despesas

(pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste termo,

I!) Certidâo Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União (PGFN),

com abrangência inclusive as contribuições sociais,

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econâmica Federal,

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual,

V) CND emitida pelo municipio domiciliado, e,

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N'. 12-440/2011.

8.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em easo de descumprimento das condições de

habilitação e qualificação exigidas neste termo.

8.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de aeordo

com as especificações deste instnnnento.

8-4 - Se o objeto não for executado eonforme condições deste termo, o pagamento ficará suspenso até sua

execução regular.

8.5 - Nenbum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer

obrigação finaneeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamcnto

de preços.

9 - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:

9.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

9.2 - Manter durante toda a execução eontratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas a

condições de habilitaçiio e qualificação exigidas no presente termo. �
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9.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao
estabelecido no �1°, do art. 65, da Lei Federal nO 8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual.

9-4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua
culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de

sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual.

9.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução

contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, cnenrRos sociais e outras

providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas de

acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.

9.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

contratante, salvo quando implicarem em indagações de earáter técnico, hipótese em que serão respondidas

no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

9.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em

desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo Órgão Contratante, contado da sua

notificação.

9.8 - Cnmprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo periodo

ofereddo em sua proposta de preços, ohservando o prazo mínimo exigido pela Administração.

9.9 - Os produtos deverão vir lacrados de forma a proteger da ação da luz, poeira e umidade, sendo que, nos

casos das embalagens apresentarem violação de qnalquer espécie, deverão ser substitnidas pelo forneccdor,

ainda que na fase de análise/recebimento.

9.10 - Na embalagem dos produtos, salvo também regulamentações ou exceções especificas

comprovadamente de prática usual do mercado, deverão constar as condições de estocagem, faixa d,'

temperatura, umidade, limites e posiç.ões de armazenamento, exposição a raios solares e demais

recomendações do fabricante, se for o caso.

9.11 - Quanto às embalagens dos produtos, quando necessano e solicitado pela Unidade devem ser

consideradas inclusive aquelas extras necessárias para a prote<:ão durante os procedimentos de embarque,

desembarque e transpOlte.

9.12 - Quaisquer irregularidades, tanto na qualidade, nos prazos e quantidades de fornecimento, deverão ter

sua correção no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, contadas após a formalização da reclamação.

9.13 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a ntilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9.14 - Manter-se, durante todo o período de vígência do Contrato a ser firmado, um preposto aceito pe�"
Contratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e comunicando, por escrito, '

Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone eontato.

9.15 - Acatar as orientações da Contratante, sujeítando-se a mais ampla e irTestrita fiscalizaçào, prestando os

esclarecimentos solícitados e atendendo às reclamações formuladas.

9.16 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido neste termo.

9.17 - Entregar os materiais de acordo com o pactuado, não sendo aceito, em hipótese alguma, produtos de

marca diversa.
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10 - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE:

10.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra / Autorização

de Fornecimento, após emissão de empenho.

10.2 - Proporcional' à CONTRATADA todas as condições neccssárias ao pleno cumprimento das obrigações

decorrentes do objeto contratual, consoante cstabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alteraçõcs

posteriores.

10.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em

decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.

10.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.

10.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo.

'-' 10.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

10.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a

execução do objeto contratual.

10.8 - Impedir que terceiros forneçam os materiais objcto deste termo.

10.9 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da

CONTRATADA.

10.10 - Devolver os materiais que não apresentarem condições de serem utilizados.

10.11 - Solicitar a troca dos materiais devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo S,'tor de

Almoxarifado.

10.12 - Comunicar à CONTRATADA qualquer in'egularidade no fornccimento dos matcriais e interromper

imediatamente o fornecimento, se for o caso.

11 - DO REEOUILíBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO:

11.1 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsiveis, porém de consequências incaleuhíveis,

retardadores ou impeditivos da cxecução do ajustado, ou ainda, em caso dc força maior, caso fortuito ou fato

"" do príncipe, configurando área eeonômica cxtraordinária e extracontratual, podcrá, mediante procedimcnto

administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes

pactuaram inieialmente entre os encargos da Contratada e a rctribuição da Administração para a justa

remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econõmico-financeiro inieial do

contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Fcderal n° 8.666/9:1, alterada c consolidada.

12 - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO:

12.1 - A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Contratante, ao qual eompetirá

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do objeto e de tudo dar ciência à Administração, de

acordo com o estabelecído no art. 67, da Lei Federal nO 8.666/1993, a ser informado e designado para este

fim pela contratantc, quando da lavratura do instrumento contratual.

12.2 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de impelfeições técnieas, vícios

redibitórios, Oll emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, c, na ocorrência desta, não

implica em corrcsponsabilidade dos órgãos ou de sens agentes e prepostos, de conformid.lde )(0 art. 70,

da Lei 8.666/1993.

"o ,
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12.3 - A entrega dos materiais será acompanhada e fiscalizada por servidor designado, o qual deverá atestar

os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para fins de pagamento.

12-4 - Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer material que não esteja de

acordo eom as exigênc.ias, ou aquele que não seja comprovadamente Oliginal e novo, assim eonsiderado de

primeiro uso, bem como, determinar prazo para substituição do item eventualmente fora de espec.ificação.

13 DO PRAZO DE VIGÊNCIA DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

13.1 - A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contado a partir da data da sua

assinatura, não podendo ser prorrogada.

14 - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

14.1 - Caberá a Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social da Prefeitura Municipal de Quixeramobim

o gereneiamento da Ata de Registro de Preços, no seu aspecto operacional e nas questões legais, em

conformidade com as normas do Decreto Municipal n° 3.697/2()J:l, de 03 de junho de 2013.

15 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO:

15.1 - Os prazos de vigência e de execução contratual serão definidos pelo(s) órgão(s)/cntidade(s)

participante(s) do SRP (Sistema de Registro de Preços).

15.2 - Os contratos decorrentes do SRP terão sua vigência conforme as disposições eontidas nos instrumentos

convocatórias e respectivos contratos, obedecido ao disposto no art. 57 da Lei Federal n° 8.666/9:l, alterada e

consolidada.

15.3 - O objeto será executado na medida das disponibilidades dos reeursos tinaneeiros e mediante

autorização, durante a vigência da Ata de Registro de Preços decorrente da licitação.

15-4 - Será firmado contrato, por cada órgão participante, no quantitativo respectivo, observando os limites

definidos na Ata de Registro de Preços.

15.5 - A partir da assinatura do contrato, será expedida Ordem de CompraiAutorização de Forueeimento ao

Contratado.

16 - DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:

16.1 - Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a ordem de

classifieação dos forneeedores eonstantes da Ata de Registro de Preços.

16.2 - A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado, por

intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou

outro instrumento similar, eonforme o disposto no art. 62 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e

consolidada.

17 - DA GESTÃO DO CONTRATO:

17.1 - A gestão dos contratos decorrentes do registro de preços será exercida por servidor especialmente

designado para este fim pela contratante, de acordo eom o estabelecido no art. 67, da Lci Federal na

8.666/1993, a ser informado quando da lavratura do instrumento contratual através de POltaria espeeiliea.

26
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